
MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL
FORÇA AÉREA

CONTRATO N° 201N500101

AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE DJSPONIBILIZAÇÃO E LOCAÇÃO DOS
MEIOS AÉREOS QUE CONSTITUEM O DISPOSITiVO AÉREO

COMPLEMENTAR DO DECIR DE 2020 A 2023
LOTE 6- HELICÕPTERO PESADOS - HEBP

Aos vinte e dois dias do mês de maio de dois mil e vinte no Serviço Administrativo

e Financeiro da Direção de Finanças da Força Aérea, contribuinte fiscal ~•0 600010686, sito

em Alfiagide, estando presente como pnnieiro outorgante a Chefe do Serviço

Administrativo e Financeiro, Cor/AdmAer Maria João dos Samos de Oliveira que assina o

presente contrato por delegação do Sr. General CEMFA, conforme despacho de vinte e oito

de abnl de dois mil e vinte, que aprovou a respetiva minuta, corno representante do Estado

(que no seguimento deste contrato é designado conto Entidade Adjudicante) e como segundo

outorgante a empresa “Heliportugal — Trabalhos e Transporte Aéreo, Representações,

Importação «Exportações, S.A.” com o n° fiscal de contribuinte 501239880, com sede social

em Aeródromo Municipal de Cascais, Hangar 7. Tires, 2785-632 São Domingos de Rana,

representada neste ato por Pedro Manuel Martins Pinheiro Silveira, titular do cartão de

cidadão número , na q~ialidade de Presidente da HELWORTUGAL (que no

segifimento deste contrato é designada como Adjudicatário), depois de cumpridos todos os

devidos preceitos legais é lavrado o presente termo de CONTRATO o qual se rege pelas

seguintes cláusulas:

CAPÍTULO 1

DISPOSIÇÕES GERAIS

Cláusula 1.~

Objdo

1. O presente CONTRATO tem por objeto a “aquisição de serviços de disponibilização

e locação dos meios aéreos que constituem o dispositivo aéreo complementar do DECW dc

2020 a 2023” de acordo os requisitos técnicos e operacionais do CADERNO DE

ENCARGOS e na proposta datada dc 16112/2019, do ADJTJDICATÁRIO, que são parte

integante do presente CONTRATO. para o desempenho das missões identificadas na

Cláusula 4.’, conespondentes ao seguinte lote:
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QUANTIDADE
LOTE DESiGNAÇÃO DE AERONAVES

6 Helicóptero Pesados - HEBP 3

TOTAL 3

2. Os serviços objeto do CONTRATO incluem obugatoriainente, para todos os LOTES,

para além das AERONAVES, as tripulações, combustíveis e outros consumiveis,

desi~adamente o espumífero para extinção de incêndios, quando aplicável, e ainda os de

OPERAÇÃO e de gestão da continuidade da aeronavegabilidade e MANUTENÇÃO,

necessários à execução das missões referidas na Cláusula 4.°.

Cláusula 2.2

Definições

1. Para o efeito do presente CONTRATO, os segnintes tenuos, quando utilizados em

formato “ALL CAPS”, no singular ou no plural, têm o seguinfe significado:

a) ADJUDICATÁRIO — HELIPORTUGAL — Trabalhos e Transporte Aéreo,

Representações, Importação e Exportação, S.A.;

b) AERONAVE — Helicópteros de acordo com o LOTE constantes da Cláusula

24!’ e rececionados e conformes com os reqiusitos técnicos e operacionais cio

CADERNO DE ENCARGOS;

c) AERONAVES DE SUBSTITUIÇÃO — aeronave que pode ser proposta pelo

ADJUDICATÁRIO para substituir uma AERONAVE anteriormente

rececionada e que terá de cumprir todos os requisitos técnicos e operacionais

do CADERNO DE ENCARGOS e que será sujeita à receção prevista na

Cláusula 7.° pela ENTIDADE AD.TUDICANTE;

d) ATERRAGEM — momento em que termina a contagem de HORAS DE VOO

(“rodas/patins no chão”);

e) CADERNO DE ENCARGOS — peça do procedimento que contém as

cláusulas a rncluir no CONTRATO a celebrar;

1~ CENTRO DE MEIOS AÉREOS — infraestrutura aeropoituária, em território

poitiguês, de utilização exclusiva ou partilhada, e de carácter permanente ou

temporário, para apoio e suporte à OPERAÇÃO, a disponibilizar através da
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Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil, para o desempenho das

missões previstas na Cláusula 4•a e nos locais elencados no Anexo B do

CADERNO DE ENCARGOS;

g) CERTIFICADO DE NAVEGABILIDADE OU DE

AFRONAVEGABILIDADE — documento emitido pela autoridade

aeronáutica competente, que atesta a confonnidade da AERONAVE com o

respetivo certificado tipo;

li) CERTIFICADO DE OPERADOR DE TRABALHO AÉREO — documento

emitido pela autoridade aeronáutica competente, que atesta a capacidade técnica

do operador para o exercício de trabalho aëreo;

1) COMANDANTE DA AERONAVE — o piloto desianado para exercer o

comando da AERONAVE, sendo ainda o responsável pela segurança da

mesma, dos TRIPULANTES, dos passageiros e de toda a carga;

j) CONCURSO — o CP n.° GCMALR/5019019297/2019;

k~ CONTRATO — o presente contrato celebrado na sequência do CONCURSO,

cujo objeto compreende os serviços descritos na Cláusula 1a;

1) DESCOLAGEM — momento em que se dá início á contagem de HORAS DE

VOO e que se inicia com “rodas/patins no ar”:

in) DIA OPERACIONAL — pedodo correspondenle ao horário compreendido

entre o nascer do sol e o pôr-do-sol, conforme as tabelas relativas aos

aeródromos nacionais, com um limite máximo de 12 (doze) horas fixado

diariamente pela ANEPC e comunicado ao ADJUDICATÁRIO até à hora de

enceiTainento do CMA no dia anterior;

ii) DISPONIBILIDADE OPERACIONAL — a disponibilidade cliána e

permanente (DIA OPERACIONAL) de uma AERONAVE com todos os

requisftos e condições nos termos da Cláusula l4.a, incluindo desiRliadamente

os relativos à TRIPULAÇÃO;

o) ENTIDADE ADJUDICKNTE — Força Aérea Portuguesa:

p) EQUIPAS HELITRANSPORTADAS DE ATAQUE INICIAL (EHATI) —

equipa constituída por 5 (cinco) elementos transportados em helicóptero, com

o respetivo equipamento ei ou niatenal, para a missão específica de intervenção

imediata em incêndios rurais;
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q) HORAS DE VOO — peziodo, em horas e minutos, compreendido entre a

DESCOLAGEM e a ATERRAGEM das AERONAVES, executadas no âmbito

do CONTRATO;

r) INDISPONIBILIDADE — a indisponibilidade de uma AERONAVE nos

tennos do a° 1 da Cláusula 15!’, incluindo designadamente a falta de requisitos

e condições relativos à TRIPULAÇÃO;

s) ll’TPRAESTRUTURAS AEROPORTUÁRIAS — coi~junto de telTenos, de

construções, de instalações, de equipamentos e de edificios ou de parte de

edifícios, utilizados para as atividades e serviços aeroportuários e,

acessoriamente, para as atividades comerciais;

t) MANUTENÇÃO — os serviços necessários para garantir a continua

aeronavegabilidade das AERONAVES, suas peças, componentes ou

equipamentos, incluindo, mas não limitados à revisão, reparação, inspeção,

substituição, modificação e retificação de anomalias das AERONAVES, suas

peças, componentes ou equipamelitos, nos lei-mos previstos na Cláusula 13!’:

u) MISSÃO AÉREA — propósito conducente ao elnpenharncuto (le unia

AERONAVE;

v) MAS SÃO CANCELADA — MISSÃO AÉREA cancelada, no solo ou em voo,

antes da chegada da AERONAVE ao TEATRO DE OPERAÇÕES;

3v) OPERAÇÃO — o conjunto de todos os serviços necessários ao desempenho

das missões identificadas na Cláusula 4!’ por parte das AERONAVES, o que

inclui a realização dos voos, o fornecimento das respetivas tripulações e dos

necessários combustíveis e outros consumíveis, onde se inclui o espurnifero

para extinção de incêndios, quando aplicável, nos tennos previstos nas

Cláusulas 10!’ a 12.~, bem como o respeito pela DISPONIBILIDADE

OPERACIONAL prevista na Cláusula 14!’;

x) OPTEL — Operador de telecomunicações da Autoridade Nacional de

Emergência e Proteção Civil;

y) ORDEM DE MISSÃO — detenuinação transmitida ao COMANDANTE DA

AERONAVE respeitante à MISSÃO AÉREA, contendo designadamente

frequência aeronáutica, e pontos de scooping, qnando aplicável, o local da

ocorrência, coordenadas geográficas, nuno e distância da ocorrência e

existência de outros meios aéreos empenhados;
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z) PERÍODO OPERACIONAL ANUAL — o período de execução contratual

definido nos teimes do nY 3 da Cláusula 5~a em cada ano para cada LOTE, e

que se inicia desde que cumpndo o procedimento de receção previsto na

Cláusula 7a e o posicionamento inicial das AERONAVES nos respetivos

CMA;

na) PROPOSTA — A proposta datada de 16/12/20 19, do ADJUDICATÁRIO no

âmbito do CP 11.0 GCMA~J50l9019297/2O19;

bb) SCOOPINO — manobra de abastecimento de água num plano de água por parte

de um avião anfíbio de combate aos incêndios rurais. O abastecimento pode ser

feito em rios, mar, lagos, baiTagens ou bacias hidrográficas;

cc) SCOOPII’JG RUN — distância perconida pela aeronave numa manobra de

.scooping, entre a amaragem na superficie aquática e descolagem após recolha

de água;

dd) TEATRO DE OPERAÇÕES — área ou posição geográfica de atuação da

AERONAVE na execução especifica de uma missão que lhe foi atribuida;

ce) TRIPULAÇÃO VALIDADA — TRIPULANTE validado pela ENTIDADE

.ALDJUDICANTE que integra a lista de pilotos nos termos das alíneas c) e d) do

n.° 3 da Cláusula ~•

ff~ TRIPULANTE/TRIPULAÇÃO pessoa(s) encarregada(s) pelo

ADJUDICATÁRIO e certificada(s) pela autor dade aeronáutica competente

para exercer(ein) funções específicas a bordo de uma aeronave durante o voo.

2. No presente CONTRATO, as siglas e abreviaturas utilizadas Éêiu o seguinte

significado:

a) ANAC — Autoridade Nacional de Aviação Civil:

b) AEEPC — Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil;

c) CCP — Código dos Contratos Públicos;

d) CDOS — Comando Distntal de Operações de Socont da ANEPC:

e) CIVIA — Centro de Meios Aéreos:

~ COTA — Certificado de Operador de Trabalho Aéreo;

g~ CP — Concurso Público:

h) EASA — Enropem; .4via fiou Sofetv Agenn’ - Agência Europeia para a

Segurança da Aviação;

i) EHATI — EQUIPAS HELITRANSPORTADAS DE ATAQUE INICL4L;
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j) ELT E,nergencv Locater Transmiter - Transmissor Localizador de

Emergência;

k) ETA — Estima ted Time Arrivai — Tempo Estimado de Chegada;

1) ETD — Esriniated Time Disparei? — Tempo Estimado de Despacho;

m) FF — Fire Fighring;

n) GPS — Global Positioning Si ‘stem — Sistema de Posicionamento Global;

o) ISA — Internarional Standard Atinosphere;

p) JAR — Joint Avia tion Regula/tons;

oJ OPIEL — Operador de telecomunicações;

r) RCDIvI — Relatóno de Controlo Diário de Missão;

s) RLB — Relatório Técnico de Bordo;

~ SAIJO — Sistema de Apoio à Decisão Operacional da ANEPC~

u) VFR — Visual Fliglzt Rides.

Cláusula 3.~’

CONTRATO e textos prevalecentes

O CONTRATO é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.

2. Nos temios do n.° 2 do artigo 96.° do Código dos Contratos Públicos (CCP). o

CONTRATO integra ainda os seguintes elementos:

a) Os suprimentos dos eixos e das omissões do caderno de encargos identificados

pelos concorrentes e expressamente aceites pelo órgão competente para a

decisão de contratar;

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos;

c~ O caderno de encargos e os seus auexos;

d) A proposta adjudicada;

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo

ADJUDICATÁRIO.

3. Em caso de divergência entre os documentos refendos iio número antenor, a

respetiva prevalência é determinada pela ordem pela qual são indicados.

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.° 2 e o clausulado do

CONTRATO e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos

propostos de acordo com o disposto no artigo 99.° do CCP e aceites pelo ADJUDICATÁRIO

nos termos do disposto no artigo 101.0 desse mesmo diploma legal.
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Cláusula 42

Missões

1. As AERONAVES devem ser aptas a desempenhar no âmbito do combate aos

incêndios rurais, as seguintes missões:

a) LOTE 6 (Helicóptero Pesados - HEBP) - As AERONAVES devem ser aptas a

desempenhar, em Portugal Continental, no local de prestação dos serviços nos

termos da Cláusula 6.~, o bombardeamento com água, soluções e outros

produtos para conservação do ambiente.

Cláusula 5.°

Prazo de execução coutratual e PERÍODO OPERACIONAL ANUAL

1. Nos tennos previstos no n.° 4 do artigo 45.° da Lei n.° 98/97, de 26 de agosto, na sua

versão atual, o CONTRATO entra em vigor após a notificação ao ADJUDICATÁRIO da

concessão do visto prévio pelo Tribunal de Contas, e termina em 2023, na data fixada no n.°

3 para o termo do PERÍODO OPERACIONAL ANUAL definida para cada LOTE

Z Caso o visto prévio a que se refere o nY 1 seja emitido depois do início do PERÍODO

OPERACIONAL ANUAL previsto no número seguinte, este só terá inicio, no ano de 2020,

a partir da respetiva data de notificação do visto, e o preço contratual será objeto de redução

proporcional conforme previsto no n.° 7 da Cláusula 24.~

1 O PERÍODO OPERACIONAL ANUAL corresponde, ao periodo compreendido

entre o dia 1 de junho e o 15 de ouflibro, de cada um dos anos entre 2020 e 2023.

4. O PERÍODO OPERACIONAL ANUAL identificado no número anterior não

incluem o tempo despendido com a receção das aeronaves, nem com os voos para o

posicionamento inicial anual nos OvIA, nos termos da Cláusula 7Y, nem com os voos de

faniihaLização prévia que o ADJUDICATÁRIO entenda realizar, devendo este assegurar a

realização de tais diligências e voos com a antecedência suficiente em re1aç~o ao início do

respetivo PERÍODO OPERACIONAL ANUAL.

Cláusula 6?

Local de execução dos serviços

1. As AERONAVES ficam posicionadas nos CMA cuja localização geográfica é

indicada nos termos da Cláusula seguinte, e de acordo com a distribuição constante do Anexo

B.
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2. As obrigações do ADJUDICATÁRIO são cumpridas em todo o território continental

português, a partir cio CMA onde esteja posicionada cada uma das AERONAVES.

3. A ENTIDADE ADJUDICANTE, mediante solicitação da ANEPC pode determinar

ao ADJUDICATÁRIO a mudança de localização de unia AERONAVE para um CMA

distinto daquele onde a AERONAVE se encontre posicionada, ou para outra

INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA, salvo efetiva impossibilidade por motivos

devidainente fundamentados por parte do ADJUDICATÁRIO, não podendo, porém, em

caso algum o reposicionaniento exceder 24 (vinte e quatro) horas após a notificação.

4. As HORAS DE VOO necessárias ê deslocação da(s) AERONAVE(S) para outro

CMA ou para outra infraestrutura aeroportuária em resultado das alterações determinadas

nos termos do número anterior são contabilizadas para efeitos do pagamento previsto na

Cláusula 24.~.

Cláusula 7•2

Receção

1. O inicio de cada PERÍODO OPERACIONAL ANUAL depende do procedimento de

receção previsto na presente Cláusula.

2. Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a receção das AERONAVES tem

lugar em local e data a determinar pela ENTIDADE ADJUDICAI4TE em território

continental portu~uês.

3. Considera-se rececionada urna aeronave pela ENTfflADE ADJUDJCANTE, quando

sejam reunidas as seguintes condições cumulativas:

a) Entrega pelo ADJUDICATÁRIO de cópia das apólices de seguro, e condições

particulares respetivas, nos termos da Cláusula 20.a;

b) Entrega pelo ADJUDICATÁRIO de cópia do COTA ou documento equivalente

enutido pela ANAC, que inclua a identificação das aeronaves a rececionar e a

identificação das missões previstas na Cláusula 4a;

c~ Entrega pelo ADJUDICATÁRIO de cópia das partes cio manual de operações

de voo relativas à operação ftref?ghthzg, devidamente aprovada pela ANAC,

com referência especifica ao tipo de licença de voo e qualificações tipo;

d) Entrega de lista com a identificação dos pilotos que são afetos pelo

ADJUDICATÁRIO à OPERAÇÃO das AERONAVES durante a execução do

CONTRATO, devidamente identificados;
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e) Enirega pelo ADJUDICATÁRIO de cópia da declaração válida de voo

flreflgl;fing de cada piloto emitida pela ANAC;

f~ Entrega pelo ADJUDICATÁRIO de cópia do certificado de aeronavegabilidacle

e do certificado de avaliação de aeronavegabilidade respeitante a cada

AERONAVE 011 documentos equivalentes emitidos pela autoridade

aeronáutica competente;

g) Entrega pelo ADJUDICATÁRIO de cópia da licença estação de cada

AERONAVE ou documento equ valente emitido pela autondade aeronáutica

competente;

h) Entrega pelo ADJUDICATÁRIO de cópia de registo dos ELT que equipam as

aeronaves a rececionar;

i) Verificação pela ENTIDADE ADJUDICANTE, mediante inspeção fisica da

AERONAVE e documental, relativa ao cumpriniento dos requisitos técnicos e

operacionais elencados no Anexo A2.

4. A receção prevista na presente Cláusula ocone todos os anos antes do inicio de cada

PERÍODO OPERACIONAL ANuAL previsto no n°3 da Cláusula 5!’.

5 A receção de cada AERONAVE concluiu-se após a assinatura do respetivo Auto de

Receção por ambas as partes.

& Após conchuda a receção, a ENTIDADE ADJUDICANTE, em coordenação com a

ANEPC e mediante proposta desta, autoriza o posicionamento inicial anual de cada

AERONAVE de acordo com o disposto no Anexo B.

Cláusula 8.”

Condições logísticas

1. Após a receção prevista na Cláusula 7!’, no teimo inicial de cada PERÍODO

OPERACIONAL ANUAL, a ANEPC faculta ao ADJUDICATÁRIO, em regime de partilha

com outros utilizadores, o uso das infraestnuuras fixas e móveis existentes nos CI~1A. ou em

outra WFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA, no estado em que as mesmas se

encontrem.

2 A cedência do uso das infraestrutums refendas no número anterior tem como

finalidade única e exclusiva a execução dos serviços objeto do CONTRATO, não podendo

o ADJUDICATÁRIO destiná-las a outro qualquer fim.

3. No teimo inicial de cada PERÍODO OPERACIONAL ANUAL, a ANEPC faculta,

ainda, ao ADJUDICATÁRIO, em regime de partilha com outros utilizadores, o uso dos bens
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móveis e equipamentos existentes nos CMA ou ciii outra P’JFRAESTRUTURA

AEROPORTUÁRIA, mediante um auto de entrega e receçào

& Compete à ANEPC a determinação das infraestruturas fixas e móveis no CMA que

são utilizadas pelo ADJUDICATÁRJO

5. Na utilização das infiaestniftiras fixas e móveis e dos bens móveis e equipamentos,

a que se referem os n.° 1 e 3, o ADJUDICATÁRIO obriga-se a manter uma permanente

colaboração cornos outros utilizadores e a abster-sede todas as ações e omissões que possam

impedir ou dificultar o cumprimento das obrigações contratuais.

6. O ADJUDICATÁRIO é responsável por prover o alojamento e a alimentação das

bipulações e dos técnicos de MAEUTENÇÃO que sejam necessários à execução dos

serviços objeto do CONTRATO, em termos que assegurem o cumprimento da

DISPONIBILIDADE OPERACIONAL prevista na Cláusula 14!’.

7. Sem prejuízo do direito de utilização referido no n.° 3, o ADJUDICATÁRIO obriga-

se a realizar, a expensas suas, as benfeitorias necessárias e fiteis ao fturcionamento dos CIvIA,

ou de ll’WRAESTRUTURA AEROPORUTÁRIA, desiguadamente, equipando-os com

mobiliário, equipamento e insftiuuentos de oficina, climatização e coimnucações fixas e

móveis, que considere necessárias para o cumprimento do objeto do CONTRATO.

& O ADJUDICATÁRIO obriga-se a permitir o acesso dos representantes da

ENTIDADE ADJUDICANTE e da ANEPC às zonas de prestação dos serviços objeto do

CONTRATO, devendo este acesso ser feito de fonna a evitar qualquer interferência nociva

na prestação daqueles serviç os.

CAPÍTULO II

OBRIGAÇÕES DAS PARTES

SECÇÃO 1

OBRIGAÇÕES DO ADJUDICATÁRIO

Cláusula 9,fl

Obrigações do ADJUDICATÁRIO

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação e regulamentação

aplicáveis e no C’ADERflO DE ENCARGOS e respetivos anexos, constituem obrigações

prncipais do ADJUDICATÁRIO as seguintes:
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a) Garantir a DISPONIBILIDADE OPERACIONAL para a prestação dos

serviços definidos na Cláusula 1~a e de acordo com o preço constante na

Cláusula 2&~;

b) Ser titular de COTA ou dociunento equivalente, emitido 011 reconhecido pela

ANAC, com a identificação das missões previstas para o respetivo LOTE e

garantir a manutenção da validade do mesmo durante a vigência do

CONTRATO;

e) Garantir a manutenção das qualificações das TRIPULAÇÕES e validade das

declarações da .ANAC relativamente à autorização para a realização de voos de

fireflghting e por tipo de aeronave;

d) Planear e monitorizar os tempos de serviço de voo e de repouso legalmente

estabelecidos para as tripulações, de fonna a não ser comprometida a

DISPONIBilIDADE OPERACIONAL.

2. O ADJUDICATÁRIO é responsável, entre outros, por quaisquer prejuizos causados

pelo incmnpri.mento do previsto no CADERNO DE ENCARGOS e também os causados por

si, ou pelo seu pessoal, durante a prestação do objeto do CONTRATO.

3. O ADJUDICATÁRiO deve apresentar até ao início de cada PERÍODO

OPERACIONAL AflTJAL a documentação exigida tios moldes preconizados na cláusula 7Y

e mnafflê-la atualizada durante todo PERÍODO OPERACIONAL ANUAL.

4. Sempre que a documentação exigida no nfunero anterior sofrer alterações mi

atualizações. durante o PERÍODO OPERACIONAL ANUAL, o ADJUDICATÁRIO deve

apresentar a mesma à ENTIDADE ADJUDICANTE para validação.

5. O ADJUDICATÁRIO obriga-se a retirar, de imediato, da lista referida na alinea d)

do n.° 3 da clausula 7.” qualquer piloto que deixe de cumprir os requisitos para nela constar.

6. Constituem, ainda, obngações do ADJUDICATÁRIO:

a) Colocar nas AERONAVES e empregar em todas as missões o sistema de

georrefereueiaçào, portátil ou fixo, devidainente certificado por marca e modelo

da AERONAVE a operar, que venha a ser facultado pela ENTIDADE

ADTUDICANTE;

b) Identificar e caracterizar as AERONAVES, desde o inicio de cada PERÍODO

OPERACIONAL ANUAL, com todos os dísticos e autocolantes da ANEPC,

conforme aplicável, que lhe sejam facultados pela ENTIDADE

ÁDJUDICANTE.
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7. No final de cada PERÍODO OPERACIONAL ANUAL o ADJUDICATÁRIO

obriga-se a:

a) Devolver à ENTIDADE ADJUDICANTE o sistema de georreferenciação

referido na alínea a) do número anterior;

b) Retirar e destruir todos os dísticos ou autocolantes referidos na alínea b) do

número anterior, de fonna a descaracterizar as AERONAVES;

e) Retirar de qualquer CMA 011 II4FRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA que

lhe tenha sido disponibiizada, nos termos da Cláusula ~ as AERONAVES

bem como qualquer outro equipamento ou bens móveis dos quais seja

proprietário.

8. Constitui obrigação do ADJUDICATÁRIO, quando aplicável, o fornecimento e a

utilização do espuinifero para extinção de incêndios, em todas as missões determinadas pela

AaNEPC e cujas características técnicas constam do Anexo C;

Chmnsula lo.a

Operação

1. O ADJUDICATÁRIO obriga-se a operar cada urna das AERONAVES para o

desempenho das MISSÕES AÉREAS que lhe sejam, em cada momento, determinadas pela

ENTIDADE ADJUDICANTE ou pela ANEPC, mediante urna ORDEM DE MISSÃO.

1 O ADJUDICATÁRIO não pode utilizar as AERONAVES durante o DLk

OPERACIONAL para a realização de quaisquer voos que não tenham sido detenninados ou

autorizados pela ENTIDADE ADJUDICANTE ou pela ANEPC nos termos do número

anterior.

3. São aplicáveis à OPERAÇÃO das AERONAVES as regas do manual de operações

de voo do ADJUDICATÁRIO, o Decreto-Lei a° 44/2013, de 2 de abril, e os requisitos

EASA sobre as modalidades de trabalho aéreo aplicáveis, e as demais normas legais e

regulamentares aplicáveis, para a execução das missões previstas na Cláusula 4~3

4. É da responsabilidade do ADJUDICATÁRIO, mais concretainente do

COMANDANTE DA AERONAVE, tornar as decisões operacionais necessárias à correta

execução das operações e das manobras das AERONAVES durante as missões.

5~ Sempre que operacionalmente se justifique e desde que determinado ou autorizado

pela ANEPC para a execução das missões referidas na Cláusula 4.~, o ADJUDICATÁRIO

pode proceder ao abastecimento da AERONAVE em INFRAESTRUTURAS

AEROPORTUÁRIAS civis ou militares.
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Cláusula l1.a

AERONAVES

L Todas as AERONAVES devem cumprir os requisitos técnicos e operacionais,

designadameute os constantes dos Anexos Ai e A2, para o respetivo LOTE, por fomia a

garantir a sua plena operacionalidade para desempenhar todas e qualquer uma das nussões

previstas ua Cláusula 4•fl•

2. O ADJUDICATÁRIO pode substituir qualquer uma das AERONAVES, desde que

a AERONAVE DE SUBSTITUIÇÃO possua os requisitos técnicos e operacionais previstos

nos Anexos AI e A2, aplicáveis ao respetivo LOTE, devendo euinpiir todo o processo de

receção previsto na Cláusula 7~a•

3. A receção pela ENTIDADE ADJUDICANTE da AERONAVE DE

SUBSTITUIÇÃO deve ocorrer no prazo de IS (dezoito) horas.

4. Às AERONAVES DE SUBSTiTUIÇÃO aplicam-se todas as obrigações do

ADJUDIc’ATÁRJO perante a ENTIDADE ADJUDICÁNTE e a ANEPC, previstas no

presente CADERNO DE ENCARGOS.

i À aeronave substituida é aplicável o disposto na alínea b) do n.° 7 da Cláusula 9Y

devendo a mesma ser de imediato retirada do CMA ou INFRAESTRUTURA

AEROPORTUÁRIA na qual se encontre posicionada.

Cláusula 12.~

TRIPULAÇÕES

1. Para o desempenho das missões referidas na Cláusula 4?, o ADJUDICATÁRIO

obrga-se a disponibilizar todos os membros da TRWULAÇÃO devidainente qualificados e

ceitificados nos tenuos exigidos pelo CADERNO DE ENCARGOS e pela legislação da

aviação civil em vigor, bem como nas condições especificas para o desempenho das mesmas

durante todo o DIA OPERACIONAL.

2. No caso da língua materna dos TRWULANTES não ser o português, pelo menos uni

dos pilotos da TRWULAÇÃO terá de cumprir o previsto na Circular de Informação

Aeronáutica (CM) 06/01, de 28 de março, da ANAC.

3. O planeamento relativo a tempos de serviço de voo e de repouso aplicados às

TRIPULAÇÕES do ADJUDICATÁRIO, não pode prejudicar a DISPONIBILIDADE

OPERACIONAL da AERONAVE, nem condicionar a realização das MISSÕES AÉREAS

requeridas.
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4. A inclusão de novos pilotos na lista prevista na alínea á) do n.° 3 da Cláusula 7.~,

depende da prévia autonzação da ENTifiADE ADIUDICANTE, a qual só será concedida

caso se verifiquem, cuniulativamente, as seguintes condições:

a) O pedido fimdainentado ter sido apresentado com a antecedéncia mínima de 72

(setenta e duas) horas em relação à data e hora da respetiva inclusão;

b) O pedido esteja instruído com os documentos a que se refere a alínea e) do a°

3 da Cláusula Ja;

e) Notificação pela ENTIDADE ADJUDICANTE ao ADJUDICATÁRIO de que

validou a inclusão dos novos pilotos, o que deve ser realizado no prazo máximo

de 72 (setenta e duas) horas.

5. Os membros da TRIPULAÇÃO devem apresentar-se diariamente na hora de abertura

do respetivo CIvIA, confirmando a sua presença e identificação perante o OPTEL.

Cláusula 13.~

Gestão da continuidade da aeronavegabilidade e MANUTENÇÃO

1. O ADJUDICATÁRIO obnga-se a prestar todos os serviços relacionados com a

gestão da continuidade da aeronavegabilidade e MANUTENÇÃO, designadamente é

responsável por:

a)

b)

Garantir todos os serviços de gestão da continuidade da aeronavegabilidade;

Garantir todos os serviços de MANUTENÇÃO, incluindo todos os custos com

mão-de-obra, lubrificantes, gases, espumifero, bem como de todas as peças,

componentes e equipamentos, nomeadamente os de vida limitada;

e) Garantir a disponibilização dos espaços de que careça para o armazenaineuto

das peças, componentes e equipamentos;

d) Assegurar que a instalação ou a modificação de qualquer peça, componente ou

equipamento, bem como o respetivo uso a bordo nas AERONAVES cumprem

a legislação aplicável, devendo obter as aprovações e certificações necessárias

à respetiva instalação, modificação e utilização durante os voos;

e) Comunicar de imediato à ENTIDADE ADJTJDICANTE e à ANEEPC a

necessidade de execução de serviços de Manutenção não programada, sempre

que a mesma execução ocorra dentro do período do DIA OPERACIONAL.

1 Por cada 100 (cem) HORAS DE VOO, em cada VEo ADJUDICATÁRIO

pode requerer, fimdamentadamente, à ENTIDADE ADJUDICANTE, para efeitos da

realização de serviços de manutenção programada, até 12 horas de R4DISPONBLIDADE,
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para essa AERONAVE, de acordo com o tempo máximo para manutenção programada por

intervalo de 100 (cem) HORAS DE VOO previsto no Anexo A3, desde que não se encontre

prevista ou autorizada a INDISPONIBILIDADE de qualquer oufra AERONAVE do mesmo

LOTE durante o(s) mesmo(s) DIA(S) OPERACIONAL(S).

3. Para efeitos do disposto no número anterior, o requerimento do ADJUDICATÁRIO

deve ser apresentado à ENTIDADE ADJUDICANTE com a antecedência mínima de 72

(setenta e duas) horas, devendo o ADJUDICATÁRIO instruí-lo com as seguintes

infonuações:

a) Identificação do LOTE e da AERONAVE que ficará indisponível;

b) Disponibilização do último RTB da AERONAVE que ficará indisponivel;

e) Identificação dos serviços de manutenção programada a executar;

d) Estimativa do período de tempo de mDISPONIBILIDADE.

4. Desde que o pedido de autorização respeite a antecedência mínima e contenha as

infonuações previstas nos a°5 2 e 3, a ENTIDADE ADJTJDICANTE dispõe de um prazo

máximo de 48 (quarenta e oito) horas para o decidir

5. O requerimento a que se refere o nY 2 considera-se tacitamente deferido, no teimo

do prazo referido no número anterior, caso a ENTIDADE ADJUDICANTE não se pronuncie

expressamente, e quazido verificados os requisitos constantes dos nY5 2 e 3.

6. Em caso de indeferimento do requerimento, a que se refere o n.° 2, por conveniência

operacional, a ENTIDADE ADJUDICANTE fica obrigada a autorizar o inicio da

INDISPONIBILIDADE numa das 72 (setenta e duas) horas subsequentes, desde que

verificadas as condições exigidas.

7. Uma vez decolTido o período de INDISPONIBILIDADE autorizada, caso o

ADJUDICATÁRiO não proceda ao reposicionaniento da AERONAVE, ou a mesma não

reúna as condições de DISPONIBILIDADE OPERACIONAL para o ctnnprhuento das

missões previstas na. Cláusula 4•~, a respetiva INDISPONIBILIDADE passa a ser n~o

autorizada, para efeitos do disposto na Cláusula 31 .~, e não sendo o respetivo período de

tempo contabilizado nem considerado, para efeitos de pagamento.

Cláusula 14:

DISPONIBILIDADE OPERACIONAL
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1. A DISPONIBILIDADE OPERACIONAL deve ser diána e permanenternente

mantida pelo ADJUDICATÁRIO, 7 (sete) dias por semana, durante todo o DIA

OPEPACIONAL.

2. A DISPONIBILIDADE OPERACIONAL depende do cumprimento cumulativo,

pelo ADJUDICATÁRIO, dos seguintes requisitos:

a) AERONAVE rececionada e posicionada no CMA ou INFRAESTRUflJR.A

AEROPORTUÁRIA, nos termos previstos no CADERNO DE ENCARGOS;

b) AERONAVE operativa;

e) Ausência de serviços de MANUTENÇÃO na AERONAVE durante o DIA

OPERACIONAL;

d) AERONAVE devidamente abastecida e configurada para o tipo de missão que

lhe está determinado;

e) TRIPULAÇÃO VALIDADA pela ENTIDADE ADJTJDICANTE, pronta e

completa, em estado de aptidão para a descolagem;

1) Cumprir, cuinulativainente, todas os requisitos técnicos e operacionais

previstos no CADERNO DE ENCARGOS

3. Ainda para efeitos de DISPONIBILIDADE OPERACIONAL, o ADJUDICATÁRIO

obriga-se, em qualquer CMA ou INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA, a cumprir os

seguintes níveis de prontidão:

a) O tempo máximo definido para a descolagem da AERONAVE previsto para o

LOTE 6 no Anexo A3, após despacho do piloto (aceitação da ORDEM DE

MISSÃO);

b) O período máximo para o reabastecimento de combustível da AERONAVE

previsto para o LOTE 6 no Anexo A3, incluindo todas as ações de manutenção

necessáras, a contar desde a ATERRAGEM até à DESCOLAGEM.

Cláusula 15?

INDISPONIBII2mADE

1. É considerada uma situação de INDISPONIBILIDADE, a contabilizar ao minuto e

apenas dentro do DIA OPERACIONAL, quando não se verifique qualquer um dos requisitos

previstos na Cláusula I4.~ referentes à DISPONiBILIDADE OPERACIONAL,

independentemenle da existência ou não de uma ORDEM DE MISSÃO.

2. O ADJUDICATÁRIO é obrigado a comunicar à ENTIDADE ADJIJDICANTE e à

A.NEPC qualquer situação de INDISPONIBilIDADE, devendo sempre informar o seguinte:
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a) Identificação do LOTE e da AERONAVE;

b) Estimativa do tempo de INDISPONIBILIDADE;

c) Eventual substituição de aeronave e/ou troca de tripulação.

3 Não será considerada INDISPONIBILIDADE quando as condições meteorológicas

ultrapassem as regras de voo visual (VER) ou os limites definidos pelo fabricante da

AERONAVE, impossibilitando assim a realização das MISSÕES AÉREAS determinadas,

mediante a respetiva avaliação do piloto e desde que devidamente fundamentada.

4. É considerado como período de INDISPONBIIJDADE o tempo que ultrapasse o

limite máximo para a DESCOLAGEM previsto no Anexo A3. contabilizado a partir do

despacho do piloto (aceitação da ORDEM DE MISSÃO).

5. É ainda considerado corno período de INDISPONIBILifiADE o tempo que

ultrapasse o limite máximo para o reabastecimento de combustível da AERONAVE previsto

para o LOTE 6 tio Anexo A3, incluflido todas as ações de manutenção necessárias, a contar

desde a ATERRAGEM até à DESCOLAGEM.

Cláusula 16-a

Dever geral de conservação, zelo, higiene e segnrança

E O ADRJDICATÁRIO obriga-se a manter em permanente estado de funcionamento,

conservação, higiene e segurança as infraestruturas fixas ou móveis dos CMA, ou em outra

INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA.

2. Cabe aii~da ao ADJUDICATÁRIO o dever de conservação, zelo, higiene e segurança

dos bens móveis e equipamentos existentes nos CIsIA, ou em outra ]NFRAESTRUYURA

AEROPORTUÁRIA.

3. Em caso de incumpriunento das obrigações que impendem sobre o

A.DJUDIc’ATÀRIO nos tennos dos números anteriores e sem prejuízo da notificação

prevista no nY 1 do artigo 321° do CCP, a ENTIDADE ADJUDICANTE iode substituir-se

ao ADJUDICATÁRIO na execução dos trabalhos necessários à reposição das condições de

conservação, higiene e segurança das instalações e dos equipamentos existentes, podendo a

ENTIDADE ADJUDICANTE proceder à execução da caução nos tennos da Cláusula 35!’

para efeitos de pagamento dos conespondentes custos.

4. O ADJUDICATÁRiO não pode, sob pena de nulidade e de inoponibilidade, celebrar

CONTRATOS que, por qualquer fonna. tenham por efeito a promessa 011 a efetiva cedência,

alienação ou oneração das instalações e dos equipamentos existentes nos CMA, ou em outra

INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA.
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Cláusula 17?

Licenças, certificações e autorizações

L Para além das licenças, certificações e autorizações previstas na Cláusula 9Y, o

ADJUDIcATÁRiO é, ainda, responsável por:

a) Obter e manter todas as licenças, certificações e autorizações necessánas à

OPERAÇÃO e gestão da continuidade da aeronavegabilidade e

MAMJTENÇÁO das AERONAVES;

b) Proceder à realização de todas as diligências necessárias ou convenientes com

vista à obtenção de quaisquer licenças de exportação, de importação ou de end

user exigidas pelos países envolvidos na execução do CONTRATO e a este

respeitantes

2. O ADJUDIcATÁRIO obriga-se a infomnr, de imediato, a ENTIDADE

ADJT.JDICANTE no caso de as licenças, certificações ou autorizações a que se refere o

número anterior lhe serem retiradas, caducarem. serem revogadas ou por qualquer motivo

deixarem de operar os seus efeitos, indicando, desde logo, que medidas tomou ou pretende

tomar para repor a vigência das mesmas.

Cláusula 18?

Encargos gerais

1. É da responsabilidade do ADJUDICATÁRIO o pagamento de quaisquer impostos,

taxas, direitos de qualquer natureza ou outros encargos exigidos pelas autoridades

competentes e relativos à execução do CONTRATO nos tenitórios do país ou países do

ADJUDICATÁRIO, dos seus subcontralados ou de passagem em transporte.

2. O disposto no número anterior aplica-se ainda à obtenção de quaisquer autorizações

e ao pagamento de quaisquer emoliuneutos exigidos pelas auttoridades competentes

relativamente ao ctunprüneuto das obrigações que impendem sobre o ADJUDICATÁRIO

no ãmbito do CONTRATO.

3. São igualmente por conta do ADJUDICATÁRIO os encargos decorrentes da

incorporação nas AERONAVES ou da utilização nesses mesmos bens, de elementos de

construção, de hara’ware. de software ou de outros que respeitem a quaisquer patentes,

licenças, desenhos registados e outros direitos de propriedade industrial ou direitos de autor

ou eouexos.
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Cláusula 19.~

Responsabilidade

1. O ADJUDICATÁRIO é diretamente responsável pelo cumprimento das obrigações

resultantes das nom~as legais e regulamentares aplicáveis aos serviços objeto do

CONTRATO. bem como das decisões e recomendações proferidas pelas entidades

administrativas competentes, não sendo assumido pela ENTIDADE ADJUDICANTE

qualquer tipo de responsabilidade neste âmbito.

2. O ADJUDICATÁRIO é, desiguadamente, o único responsável pela identificação e

adoção das medidas necessárias e convenientes para garantir a segurança das pessoas e dos

bens intervenientes na execução do CONTRATO, sendo da sua exclusiva responsabilidade

quaisquer consequências resultantes do incumprimento das normas vigentes em matéria de

segurança, bem como a integridade e a segurança das AERONAVES, no ar ou em terra,

mesmo quando parqueadas ou estacionadas nos CMA, ou em oufl’a INFRAESTRUTURA

AEROPORTUÁRIA

3 O ADJUDICATÁRIO é, igualmente, o único e direto responsável pelo poniual e

perfeito cumprimento das obrigações previstas no CONTRATO, não podendo opor à

ENTTDAD E ADJUDICANTE qualquer contrato ou relação com terceiros, desianadamente

com os seus subcontratados, para exclusão ou limitação dessa responsabilidada

4. O ADJUDICATÁRIO responde, pela culpa e pelo risco, por quaisquer danos

pessoais ou materiais provocados aos seus colaboradores, aos seus subcontratados, à

ENTIDADE ADJUDICANIE, à ANEPC ou a terceiros, em resultado da utilização,

OPERAÇÂO, MANUTENÇÃO, avarias, incidentes ou acidentes das AERONAVES, quer

no ar, quer em telTa., não sendo assumido pela ENTDADE ADJ’UDICANTE qualquer tipo

de responsabilidade neste âmbito.

5. Sendo o ADJUDICATÁRIO um agrupamento de concorrentes, estes são

solidariamente responsáveis por todas as obrigações decorrentes do CONTRATO.

Cláusula 20?

Seguros

1. É da responsabilidade do A.DJTJDICATÁRJO a cobertura, através de contratos de

seguro de acidentes pessoais, de quaisquer riscos de acidentes pessoais sofridos pelo seu

pessoal ou por pessoal dos seus subcontratados, ou ainda por terceiros, desde que no contexto

de ações praticadas no âmbito do CONTRATO.
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1 É, designadzunente, da responsabilidade cio ADJUDICATÁRIO a coberLura, através

de contratos de seguro, de quaisquer riscos de utilização e OPERAÇÃO das AERONAVES

que abnmjam o número de pessoas correspondente à totalidade da capacidade útil da

AERONAVE. incluindo TRIPULANTES, nos seguintes montantes mínimos por pessoa:

a) 250.000,00 E’ (duzentos e cinquenta uni euros) por morte ou invalidez total ou

pernianente;

b) 100,00 € (ceia euros) diários por incapacidade temporária absoluta;

e) 100.000,00 € (cem mil euros) para despesas de tratameuto e internamento

hospitalar.

3. O ADJUDICATÁRIO obriga-se iaualmente a segurar, através de contratos de

seguro, todos os riscos de utilização e OPERAÇÃO das AERONAVES, causadores de danos

pessoais ou materiais a terceiros. no ar ou em terra, independentemente de resultarem de

utilização devida ou indevida, de avaria, de incidente ou de acidente das AERONAVES, 011

do incumprimeiito, com dolo ou negligência, de norn~as de segurança, desde que resultem

de ações praticadas no ~mhito do CONTRATO

4. Os CONTRATOS de seguro referidos nos números anteriores devem ser subscntos

junto de empresas seguradoras estabelecidas na União Europeia, ou no Espaço Económico

Europeu, ou, podendo ainda ser subscritos junto de empresas seguradoras estabelecidas em

Estado terceiro desde que nos termos de convenção internacional.

5. Os seguros referidos nos números antenores devem cobrir quaisquer riscos:

a) Oconidos desiguadamente nos CMA ou nas II4FRAESTRUTURAS

AEROPORTUÁRIAS ou nas instalações do ADJUDICATÁRIO, dos seus

subeontratados, da ENTIDADE ADJ1JDICANTE ou da ANEPC;

b) Oconidos nas deslocações para e das instalações refer das na alínea anterior;

e) Oconidos nas AERONAVES, onde quer que estas se encontrem;

á) Causados pelas AERONAVES, ainda que os sinistrados não se encontrassem

no seu mtenor.

6. As apólices de seguro previstas nos números anteriores devem garantir a

responsabilidade mínima prevista no Regulamento (CE) n.° 785/2004, do Parlamento

Europeu e do Conselho, de 21 de abril de 2004, na sua redação atual, para as caracteristicas

das AERONAVES

7. As apólices de seguro devem, obrigatonainente, vigorar dnrante todo o PERÍODO

OPERACIONAL ANUAL.
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& Os seguros devem prever que as indemnizações sejam pagas aos sinisfrados ou, em

caso de morte, a quem prove ter a elas direito, nos termos da lei sucessória ou de outras

disposições legais aplicáveis.

9. A ENTIDADE ADJUDICANTE pode, sempre que entender conveniente, exigir

prova documental da vigência dos contratos de seguro referidos nos números anteriores,

devendo o ADJUDICATÁRIO fornecê-la no prazo de 7 (sete) dias.

10. A EI’ITDADE ADJUDICAN~E poderá, para seu uso exclusivo, proceder à

reprodução de todos os documentos comprovativos relativos aos seguros.

11. O ADJUDICATÁRIO obriga-se a comunicar à ENTIDADE ADJUDICANIE todas

as alterações que pretenda efetuar nas apólices dos seguros, não podendo alterar condições

que diminuam as garantias da boa execução do CONTRATO.

12. Caso a ENTIDADE ADJUDICANTE considere que as apólices dos seguros

apresentadas pelo ADJUDICATÁRIO não garantem o cumprimento adequado do

CONTRATO, o ADJUDICATÁRIO obriga-se a subscrever extensões de cobertura dessas

apólices, disso notificando a ENTIDADE ADJUDICANTE.

Cláusula 21.2

Sigilo

1. O ADJUDICATÁRIO obriga-se a não divulgar quaisquer informações ou

documentos de que venha a ter conhecimento no âmbito da execução do CONTRATO,

nomeadamente as relativas às MISSÕES AÉREAS, até ao teimo do período de 5 (cinco)

anos após a extinção das obrigações decorrentes do CONTRATO.

2. Durante o prazo de execução conu-anial e durante o período referido no número

anterior, o ADJUDICATÁRIO obriga-se também a não utilizar as infonnaçôes obtidas para

fins alheios à execução do CONTRATO.

3. O ADJUDICATÁRIO obriga-se a remover e a destnnr no termo final do iwazo

contratual todo e qualquer registo, em papel ou eletrônico, que contenha dados ou

infonnações referentes ou obtidas na execução do CONTRATO e que a ENTIDADE

ADRJDICANTE lhe indique para esse efeito.

4. O ADJUDICATÁRIO obnga-se. ainda, a garantir que os meios humanos e os

terceiros que sejam envolvidos na execução dos serviços objeto do CONTRATO respeitam

as obrigações consagradas nos níuiieros antenores.
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5. Compete. exclusivamente, á ENTIDADE ADJUDICANTE a satisfação cio direito à

informação por parte de entidades públicas ou particulares sobre o teor do CONTRAIO e

quaisquer aspetos da sua execução.

Cláusula 22.2

Patentes, licenças e marcas registadas

1. São da responsabilidade do ADJUDICATÁRIO quaisquer encargos deconentes da

utilização de marcas registadas, patentes ou licenças.

2. Caso a ENTIDADE ADJUDICANTE venha a ser demandada por ter inhingido, na

execução do CONTRATO, qualquer dos direitos mencionados no número anterior, o

ADIUDICATÁRJO indemniza-a de todas as despesas que, em consequência, haja de fazer

e de todas as quantias que tenha de pagar seja a que titulo for.

Cláusula 23.2

Registo de HORAS DE VOO e de periodos de I?iDISPONIBILIDADE

L O Relatório de Controlo Diário de Missão (RCDM) é o fonnulário fornecido pela

ANEPC, gerado diariamente em sistema de informação adequado, e onde são registados

diariamente, no mínimo, os seguintes dados:

a) A identificação da AERONAVE, sua tipologia, sua matricula e o indicativo

AEEPC que lhe for atribuido, a data respetiva a que se reporta, a identificação

do CONTRATO, do CDOS, do CMA e do Operador de telecomunicações

(OPTEL) e do COMANDANTE DA AERONAVE;

b) Os tempos de DESCOLAGEM após o despacho do piloto (aceitação), as

HORAS DE VOO, hora de chegada e saída do TEATRO DE OPERAÇÕES, e

outras informações sobre cada MISSÃO AÉREA e as eventuais questões

técnicas e circunstãneias especiais verificadas durante cada missão;

e) Os períodos de INDISPONIBILIDADE da AERONAVE, em tena ou em voo,

que se verifiquem no DIA OPERACIONAL, independentemente de ter sido

emitida ou não uma ORDEM DE MISSÃO nos termos do n.° 1 da Cláusula

10-a.

1 O RCDM é verificado, validado e assinado diariamente pelo COMANDANTE DA

AERONAVE e pelo OPTEL, e pelo chefe da EHATI quando aplicável, devendo ainda ser
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nele inscritos quaisquer comentários que estes considerem relevantes a respeito das

informações nele registadas.

3. Devem ser seguidas as regi-as de registo de HORAS DE VOO e das

INDISPONIBilIDADES de cada AERONAVE, previstas na presente Cláusula e do

fluxo~rama constante do Anexo D.

4. É ainda registado no RCDM como período de INDISPONIBILIDADE o tempo que

ultrapasse o limite máximo para a descolagem previsto no Anexo A3, contabilizado a partir

do despacho do piloto (aceitação da ORDEM DE MISSÃO).

5. Se durante a realização de uma MISSÃO AÉREA atibuída, a AERONAVE for dada

como inoperativa, não são registadas HORAS DE VOO até que seja reposta a sua

DISPONIBilIDADE OPERACIONAL.

SECÇÃO fi

OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE ADJTJDICANTE

Cláusula 24?

Preço

1. Pelo cumprimento de todas as obrigações emergentes do CONTRATO, a

ENTIDADE ADJUDICAflTE deve pagar ao ADJUDICATÁRIO o valor máximo de

17.905.920.00 € (dezassete milhões, novecentos e cinco mil e novecentos e vinte euros),

acrescido do imposto sobre o valor acrescentado à taxa legal em vigor, perfazendo um total

de 22.024.281,60€ (vinte e dois milhões, vinte e quatro mil duzentos e oitenta e um emos e

sessenta cêntimos). O preço contratual é composto pelo somatório dos seguintes preços:

a) O preço do custo da HORA DE VOO de 2.020,00 € (dois mil e vinte euros),

acrescido do imposto sobre o valor acrescentado á taxa legal em vigor,

perfazendo um total de 2.484,60 € (dois mil e quatrocentos e oitenta e quatro

emos e sessenta cêntimos), para a execução no máximo de 1.800 HORAS DE

VOO, a realizar por 3 (três) AERONAVES;

b) O preço do custo da disponibilidade operacional diária por AERONAVE

8.680,00 € (oito mil, seiscentos e oitenta emos), acrescido do imposto sobre o

valor acrescentado à taxa legal em vigor, perfazendo um total de 10.676,40 €

(dez mil, seiscentos e setenta e seis emos e quarenta cêntimos).

2. Os preços previstos no a° 1 devem incluir obrigatoriamente todos os custos, encargos

e despesas necessários à execução integral dos serviços objeto do CONTRATO, cuja
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responsabilidade nâo esteja expressamente atribuida no (‘ADERNO DE ENCARGOS à

ENTIDADE ADJUDICANTE ou à ANEPC, desi~iadamente com as ftipulações.

combustível e outros consumíveis, tais como o esputnifero para extinção de incêndios

quando aplicável, bem corno os serviços de OPERAÇÃO e de gestão da continuidade da

aeronavegabilidade e MANUTENÇÃO.

3. Sem prejuízo do disposto no n.° 4 e 5 da Cláusula 6~a, só são contabilizadas e

consideradas para efeitos de pagamento as HORAS DE VOO realizadas em execução das

missões previstas na Cláusula 4.~ e que tenham sido expressamente determinadas pela

ANEPC, eonfonne aplicável, nos termos previstos no CADERNO DE ENCARGOS e

registadas nos termos da Cláusula 23.~.

4. Só é contabilizada e considerada para efeitos de pagamento a DISPONIBILIDADE

OPERACIONAL diária, ou fração desta e a INDISPONIBILIDADE autorizada nos termos

do CADERNO DE ENCARGOS, quando registadas nos termos da Cláusula 23.~.

5. Para efeitos do disposto no número anterior, não será pago o valor de 1/12 do preço

da DISPONIBILIDADE OPERACIONAL diária por cada hora de INDISPONIBILIDADE

de cada AERONAVE, 011 fração de hora quando aplicável. Nos casos em que a

INDISPONIBILIDADE tem a duração do DIA OPERACIONAL, a DISPONIBILIDADE

OPERACIONAL desse dia não será paga.

6. Só são contabilizadas e consideradas para efeitos de pagamento as HORAS DE VOO

realizadas por TRWULAÇÃO previamente validada pela ENTIDADE ADJUDICANTE

7. As HORAS DE VOO ou quaisquer outros custos necessários à deslocação da(s)

AERONAVE(S) para o CMA ou para outra INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA,

para o posicionamento inicial anual na sequência da receção das AERONAVES, ou quando

são retiradas, não são contabilizados para efeitos de qualquer pagamento pela ENTIDADE

ADJUDICANTE.

8. Verificada a circunstáncia prevista no n.° 2 da Cláusula ~ o preço contratual relativo

à DISPONIBILIDADE OPERACIONAL, é objeto de redução proporcional, em dias

seguidos, de acordo com o preço diário para a DISPONIBILIDADE OPERACIONAL

resultante da PROPOSTA adjudicada, em função da dilação verificada no inicio da vigência

do CONTRATO face ao termo inicial previsto para o respetivo PERÍODO OPERACIONAL

ANUAL no n.° 3 da Cláusula 5a, nos termos previstos no artigo 379.° por remissão do n.° 6

do artigo 454.°, ambos do CCP.
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Cláusula 25?

Condições de pagamento

1. O preço referente à DISPONIBILIDADE OPERACIONAL constante da

PROPOSTA a adjudicar será pago em prestações mensais, referentes a cada um dos meses

do PERÍODO OPERACIONAI ANUAL, não podendo incluir os períodos de

INDISPONmnJDADE, salvo os autorizados nos tennos da CADERNO DE ENCARGOS.

2. O preço referente às HORAS DE VOO, constante da PROPOSTA a adjudicar, será

pago triluestralmente, com a prestação referente ao último mês do trimestre correspondente.

3. Desde que devidamente emitidas, após o teimo do período a que se referem nos

termos (los números anteriores, as faturas serão pagas pela ENTIDADE ADJUDICANTE,

por transferência bancária, para o IBAN indicado pelo ADJUDICATÁRIO 110 prazo de 60

(sessenta) dias após a respetiva entrega.

4. Para efeitos do número anterior, o ADJUDICATÁRIO envia a fatura discriminada

referente à prestação do mês ou do trimestre anterior, confonue o caso, até ao 5.° dia do mês

seguinte.

1 No caso de suspensão da execução do CONTRATO e indepemidenternente da causa

da suspensão, os pagamentos ao ADJUDICATÁRiO são automaticamente suspensos por

igual período.

6. A ENTIDADE ADJUDICANTE emitirá una fatura, trimestralmente. com o valor

correspondente ao montante devido pelo ADJUDICATÁRIO em consequência da

circunstáncia prevista no n.° 5 da Cláusula 10.a, referente ao abastecimento de combustível,

depois de devidamente validado pelo ADJUDICATÁRIO e pelas restantes partes

envolvidas.

7. O pagamento do preço contratual apenas pode ser efetuado pela ENTIDADE

ADJUDICANTE após o CONTRATO ser visado pelo Tnbunal de Contas e após o

pagamento dos respetivos emolumentos por parte do ADJUDICATÁRIO (se a estes houver

lugar) nos tennos dos artigos 5.° e 69 do Regime Jurídico dos Einohuneiitos do Tribunal de

Contas, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 66/96, de 31 de naio, na redação em vigor.

8. O ADJUDICATÁRIO garante durante toda a execução do CONTRATO a prestação

do objeto do CONTRATO sem qualquer encargo adicional para a ENTIDADE

ADJUDICANTE para além do preço inicialmente contratado, nos termos pievistos no

presente CADERNO DE ENCARGOS.

9. A ENTIDADE ADJUDICANTE deve reter em quaisquer pagamentos a efetuar ao

ADJUDICATÁRIO:
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a) As importâncias devidas por aplicação das penalidades pecuniárias que lhe

tenham siclo aplicadas, nos termos da Cláusula 3O.~;

b) As importâncias em divida á Segurança Social, até ao nontante de 25% da

quantia a pagar, desde que o ADJUDICATÁRIO não prove ter a situação

contributiva regularizada, confonne legislação em vigor;

e) Todas as demais quantias que sejam legalmente exigíveis.

10. Não é devido qualquer pagamento pela ENTIDADE ADJUDICANTE antes de

efetuada a receção das AERONAVES e do respetivo posicionamento inicial, nos termos

previstos na Cláusula 7•fl

Cláusula 26~

Fiscalização do modo de execução do CONTRATO

1. A ENTIDADE ADJUDICA}4TE mantém unia equipa, sob coordenação cio Gestor

do Contrato, permanentemente afeta ao acompanhamento e fiscalização do modo de

execução do CONTRATO, desiguadaniente dos serviços de OPERAÇÃO e de gestão da

continuidade da aeronavegabilidade e MANUTENÇÃO

2. A ENTIDADE ADJUDICANTE no exercício dos seus poderes de fiscalização pode

acompanhar, examinar e verificar, presencialmente, a execução dos serviços prestados pelo

ADJUDICATÁRIO.

3. O ADJUDICATÁRIO está obrigado a comparecer nas reuniões solicitadas pela

ENTIDADE ADJUDICANTE, desde que a respetiva convocatória seja enviada com urna

antecedência mínima de 3 (três) dias.

4. No âmbito dos seus poderes de fiscalização, a ENTIDADE ADJUDICANTE pode

examinar as AERONAVES, a qualquer momento, para aferir o cumprimento dos requisitos

previstos nos Anexos Al, A2 e A3.

5. O ADJUDICATÁRIO deve prestar toda a colaboração à ENTIDADE

ADJUDICANTE, prestando todas as informações que lhe sejam solicitadas, nomeadamente

as respeitantes a elementos técnicos na sua posse cujo conhecimento se mostre necessáno à

avaliação e fiscalização da execução do CONTRATO.

& A ENTIDADE ADJUDICANTE pode, a todo o tempo, exigir ao ADJUDICATÁRIO

que faça prova da validade das licenças, certificados e autorizações de que depende a sua

habilitação legal, ou dos seus subcontratados, para a prestação dos serviços objeto do

CONTRATO.
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7. A ENTIDADE ADJUDICANTE é coadjuvada no acompanhamento da execução do

CONTRAIO pela ANEPC.

8. O desempenho das funções de fiscalização não exime o ADJUDICATÁRIO de

responsabilidade por qualquer incumpriniento OU cumprimento defeituoso das suas

obrigações.

CAPÍTULO III

MODIFICAÇÃO, INCUMPR1MENTO E EXTINÇÃO DO CONTRATO

Cláusula 27.a

Modificação objetiva cio CONTRATO

L Nos termos do artigo 311.0 do CCP. as alterações a introduzir no CONTRATO devem

ser sempre reduzidas a escrito, mediante elaboração de adenda devidamente numerada e

datada.

2. As alterações ao CONTRATO podem ser efetuadas, por acordo entre as partes ou

por decisão judiciaL irnicamente com os ftindainentos previstos no artigo 312.° e dentro dos

limites impostos no artigo 313.°, ambos do CCP.

Cláusula 28~

Subcontrataçâo e cessão da posição contratual cio ADJUDICATÁRIO

1. O ADJUDICATÁRIO não pode ceder a sua posição contratual ou qualquer dos

direitos e obrigações decorrentes do CONTRATO sem autorização expressa da. ENTIDADE

ADJUDICANTE.

2. Para efeitos da autorização prevista no número anterior, o ADJUDICATÁRIO deve

apresentar urna proposta fundamentada e instruída com todos os documentos comprovativos

da verificação das condições previstas na alínea a) do n.° 2 do artigo 318.° do Código dos

Contratos Públicos.

3. A ENTIDADE ADJUDICÁNTE deve pronunciar-se sobre a proposta do

ADJIJDICATÁRIO no prazo de 30 (trinta) dias a contar da respetiva apresentação, desde

que regulamente instruida, considerando-se o referido pedido tacitamente rejeitado se, no

ferino desse prazo, a ENTIDAJJE ADJUDICANTE não se pronunciar expressamente.

4. O disposto nos números anteriores é aplicável á subcontrataç~o pelo

ADJUDICATÁRiO, nos ternos previstos 110 n.° 6 do artigo 318.0 e no n.° 2 do artigo 319.0

do CCP.
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5. A violação cio disposto 110 a° 1 ou no n.° 4 determina, nos termos legais, a nulidade

e a inoponibiliclade. respetivamente. do contrato de Cessao da posição contratual OU do

subcontrato, os quais não produzem quaisquer efeitos.

Cláusula 29.2

Cessão da posição contratual por Incumprimento do ADJUDICATÁRIO

1. Em caso de incumpr mento, pelo ADJUDICATÁRIO, das suas obrigações, que reúna

os pressupostos para a resolução do CONTRATO, o ADJUDICATÁRIO cede a sua posição

contratual ao concorrente do procedimento pré-contratual na sequência do qual foi celebrado

o CONTRATO, que venha a ser indicado pela ENTIDADE ADJUDICANTE, pela ordem

sequencial daquele procedimento.

2. Para o efeito previsto na parte final do número anterior, a ENTIDADE

ADJUDICANTE interpela, gradual e sequencialmente, os concorrentes que participaram no

procedimento pré-contratual, de acordo com a respetiva classificação final, a fim de concluir

um novo contrato para a prestação dos restantes serviços.

3. A execução do novo contrato ocorre nas mesmas condições do CONTRATO

propostas pelo cedente no procedimento pré-contratual original.

4. A cessão da posição contratual opera por mero efeito de ato da ENTIDADE

ADJTJDICANTE, sendo eficaz a partir da data por este indicada.

5. Os direitos e obrigações do ADJUDICATÁRIO, desde que consfituídos em data

anterior à da notificação do ato referido no número anterior, transmitem-se automaticamente

para o cessionário na data de produção de efeitos daquele ato, sem que este a tal se possa

opor.

6. As obrigações assumidas pelo ADJUDICATÁRIO depois da notificação referida no

11.04 apenas vinculam a entidade cessionária quando este assim o declare, após a cessão.

7. A caução e as garantias prestadas pelo ADJUDICATÁRIO são objeto de reduçào na

proporção do valor das prestações efetivamente executadas e são liberadas seis meses após

a data da cessão, ou, no caso de existirem obrigações de garantia, após o final dos respetivos

prazos, mediante comunicação dirigida pela ENTIDADE ABJUDICANTE aos respetivos

depositários ou emitentes.

8. A posição contratual do ADJUDICATÁRIO nos subcontratos por si celebrados

transmite-se automaticamente para a entidade cessionária, salvo em caso de recusa por parte

desta.
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Cláusula 30.2

Cessão da posição contratual (la KNT~ADE ABJUDICANTE

1. A cessão da posição contratual da ENTIDADE ADJ1JDICANTE só pode ser

recusada pelo ADJUDICATÁRIO quando haja fimdado receio de que a cessão envolva uni

aumento do risco de incumpriinento das obrigações emergentes do CONTRATO pelo

potencial cessionário ou a diminuição das garantias do ADJUDICATÁRIO.

2. Fica desde já autorizada a cessão da posição contratual da ENTIDADE

ADJUDICANTE para o Estado Português ou para outra pessoa coletiva de direito público

por esta indicada.

3. Com a cessão da posição contratual a que se referem os níuueros anteriores

transmitir-se-á para. o cessionário a universalidade de todos os direitos e obrigações da

ENTIDADE ADJUDICANTE 110 ámbito do CONTRATO.

Cláusula 31.2
Penalidades

1. Sem prejuízo do poder de resolução do CONTRATO, e salvo quando autorizada nos

temios da Cláusula 13.’. por cada hora de INDISPONIBilIDADE de cada AERONAVE

implica o pagamento pelo ADJUDICATÁRIO de urna penalidade de valor correspondente

a 1/12 do preço diário da DISPONIBILIDADE OPERACIONAL por AERONAVE

resultante da PROPOSTA do ADJUDICATÁRIO, por cada hora de

INDISPONIBLLIDADE.

2. A penalidade prevista no número anterior aplica-se igualmente à fração de hora de

INDISPONIBILIDADE. na respetiva proporção.

3. Nos casos em que a E4DISPONBLDADE tem a duração do DIA

OPERACIONAL, a penalidade corresponde ao preço diário da DISPONIBILIDADE

OPERACIONAL por AERONAVE, resultante da PROPOSTA do ADJUDICATÁRIO.

4. Para efeitos de aplicação da penalidade prevista nos termos dos números anteriores,

considera-se ainda na situação de ll’TDISPONTBJLIDADE, todas as aeronaves que à data de

inicio do PERÍODO OPERACIONAL ANUAL não tenham sido rececionadas pela

ENTIDADE ADJIJDICANTE por razões imputáveis ao ADJIJDICATÁ.R10

5. Sem prejuízo do poder de resolução do CONTRATO, pelo incumprimento das

obrigações do ADJUDICATÁRIO previstas 110 CONTRATO, desigriada]uente na Cláusula

a ENTIDADE ADITIDICANTE pode aplicar tinia penalidade de valor correspondente a

1/12 do preço diário da DISPONIBILIDADE OPERACIONAL por AERONAVE resultante
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da PROPOSTA cio ADJUDJCATÁRJO, por cada dia de atraso no cumprimento. sempre que

a mesma se revele adequada e oportuna em fluição da duração da infração, da sua reiteração,

do grau de culpa do ADJUDICATÁRIO e das consequências do incuiupriniento.

6. A aplicação de penalidades nos termos da presente Cláusula não prejudica qualquer

direito de indemnização, legal ou contratualmente fixado.

Cláusula 32~

Trainitação processual (La aplicação (te penalidades

1. A aplicação de penalidades será precedida da realização da respetiva audiência prévia

nos tenuos do n.° 2 do artigo 308.° do CCP.

2. A audiência dos interessados é realizada no prazo de 10 dias, contados nos tennos do

artigo 87.° do Código do Procedimento Administrativo (CPA).

3. A realização da audiência suspende a contagem do prazo para pagamento da fatura.

Cláusula 33ft

Mora tia ENTIDADE ABJUDICANTE

1. O atraso no pagamento por parte da ENTIDADE ADJIJDICANTE não determina o

vencimento das restantes obrigações de pagamento.

2. Pela mora no pagamento será o ADJUDICATÁRIO indemnizado na quantia que

resultar da aplicação dos juros legais sobre o valor da prestação em falta.

3. O pagamento da indemnização prevista no número anterior depende de interpelação

do ADJUDICATÁRIO ao órgão competente para a decisão de contratar.

Cláusula 34~ft

Resolução do CONTRATO por Incumprimento

1. O incutuprimento grave e reiterado, por urna das panes, dos deveres resultantes do

CONTRATO confere à outra parte o direito de resolver o CONTRATO, sem prejuízo das

conespondentes indemnizações legais e contratuais.

2. Para efeitos da alínea a) do n.° 1 do artigo 333.° do CCP e para além das outras

previstas no CONTRATO, as seguintes situações são consideradas casos de incumpriniento

definitivo do CONTRATO por facto imputável ao ADJUDICATÁRIO:

a) O atraso do ADJUDICATÁRJO na apresentação de todas as AERONAVES ou

o rncunmpri neuto dos requisitos de que depende a respetiva receçiio, em tennos

que causem um atraso superior a 48 (quarenta e oito) horas na receção de todas
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as AERONAVES em relação á(s) data(s) fixadas pela ENTIDADE

ADJTJDICANTE;

b) O atraso do ADJUDICATÁRIO na apresentação de unia AERONAVE ou o

incumprimento dos requisitos de que depende a respetiva receção, em termos

que causem um atraso superior a 96 (noventa e seis) horas na receção de pelo

menos uma aeronave em relação à data fixada pela ENTIDADE

ADJUDICANTE;

e) O abandono da execução do CONTRATO pelo ADJUDICATÁRIO ou a sua

suspensão injustificacla. total ou parcial;

d) A deficiente execução das obrigações de OPERAÇÃO face às exigências

decorrentes da natureza e da sensibilidade das missões elencadas na Cláusula
4a;

e) A afetação de uma TRIPULAÇÃO, a urna missão, que não cumpra os requisites

e condições previstos na Cláusula. ir;

1) A violação reiterada da obrigação de DISPONfflILIDADE OPERkCIONAL

nos tennos previstos na Cláusula I4~;

g) A verificação de urna situação de INI)ISPONIBILIDADE por uni período

ininterrupto superior a 48 (quarenta e oito) horas, desacompanhada da cedência

temporária e grarnita de uma AERONAVE DE SUBSTiTUIÇÃO;

h) Se o valor acumulado das penalidades contratuais aplicadas nos termos da

Cláusula 31.” exceder 20% do preço contratual devido nos tenuos da Cláusula

24.”;

i) A utilização na execução do CONTRATO de uma aeronave, desi~iadauiente

emregiine de substituição. que não cumpra os requisitos técnicos e operacionais

previstos nos Anexos Ai, A2 e A3;

j) A perda da habilitação legal para a execução dos serviços objeto do

CONTRATO;

k) A desobediência reiterada às indicações, recomendações e ordens feitas pela

ENTIDADE ADJUDICA.NTE, nomeadamente no âmbito dos seus poderes de

fiscalização;

1) A cessão, total ou parcial, da posição contratual do ADJUDICATÁRIO.

temporária ou defrnitiva, desde que não previaniente autorizada pela

ENTIDADE ADJUDICANTE;
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m) A subcontrataçào dos serviços objeto do CONTRATO. nào previarnente

autorizada pela ENTIDADE ADJUDICANTE;

ii) A falta reiterada de colaboração com a ENTIDADE ADJUDICANTE e a

À}TEPC no preenchimento do registo de HORAS DE VOO e/ou de períodos de

B~ISPONmILmADE, nos termos das CLÁUSULAS 15? e 23!’;

o) A falta reiterada de prestação de informações solicitadas pela ENTIDADE

ADJUDICANTE;

p) A falta de reposição da caução nos termos e nos prazos previstos na Cláusula

35?;

oj Em geral, o incumprirnento 011 O cumpnmento defeituoso cio CONTRATO, por

qualquer forma.

3. A resolução do CONTRATO pela ENTIDADE ADIUDICANFE não implica a

repetição das prestações já realizadas pelo ADJUDICATÁRIO nos termos previstos no

presente CONTRATO, a menos que tal seja expressamente determinado pela ENTIDADE

ADJUDICANTE.

4. A resolução do CONTRATO pela ENTIDADE ADJUDICANTE nos termos

previstos nos números anteriores implica:

a) A execução da caução prevista na Cláusula 35? pelo valor integral, sem

dependência de decisão judicial;

li) O pagamento pelo ADJUDICATÁRIO á ENTIDADE ADJUDICANTE de nua

indemnização por todos os danos resultantes do incurnprimento do

CONTRATO, incluindo, desinnadamente, os seguintes valores:

i. As despesas e investimentos a efetuar para retorna do nonnai desenlpenl]o

das missões elencadas na Cláusula 4?;

ii. O resultado da diferença enbe a parcela da contraprestação prevista na

Cláusula 24? que seria devida ao ADJUDICATÁRIO até à extinção do

CONTRATO e os custos que vierem a ser suportados pela ENTIDADE

ADJIJDICAWFE com a formação e execução de um novo CONTRATO

tendo por objeto os mesmos serviços.

5. A resolução do CONTRATO não prejudica qualquer direito de indemnização, legal

011 contratuahuente fixado, nem a aplicação de quaisquer penalidades que se mostrem

devidas nos termos da Cláusula 31!’, se para tanto existir fundamento.
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6. A ENTIDADE ADJUDICANTE pode ainda resolver o CONTRATO por razões de

interesse público, devidamente fundamentado, e mediante o pagamento ao

ADJUDICATÁRIO de justa indemnização.

Cláusula 35~

Perda e liberação da caução

1. O ADJUDICATÁRJO prestou caução com o n.° 019 10.009064-6. no montante de

895.296,00 € através de Guia de Depósito Caução, emitida a 14/05/2020, pelo(a) Caixa

Económica Montepio Geral, Caixa Económica Bancária, S.A., com sede na Rua

Castilho, N° 5, 1250-066 Lisboa.

2. A ENTIDADE ADJUDICANTE pode considerar perdida a seu favor a caução

prestada, total on parcialinente. independentemente de decisão judicial, nos casos de não

cumprimento das obrigações legais, contratuais ou pré-contratuais pelo ADJUDICATÁRIO.

3. A resolução do CONTRATO pela ENTIDADE ADJUDICANTE não impede a

execução da caução nos termos da lei ou cio CONTRATO.

4. Salvo no caso previsto no número anterior, a execução parcial ou total da caução

constitui o ADJUDICATÁRIO na obrigação de procederá sua reposição pelo valor existente

antes da execução, no prazo de 15 (quinze) dias após a notificação da ENTIDADE

ADJUDICANTE para esse efeito.

i No prazo de 30 (trinta) dias contados do cumprimento de todas as obrigações

contratuais por parte do ADJUDICATÁRIO, nas quais se incluem a garantia, a. ENTIDADE

ADJUDICANTE promove a liberação da caução a que se refere o artigo anterior.

6. A demora na liberação da caução confere ao ADJUDICATÁRIO o direito de exigir

à ENTIDADE ADJUDICANTE juros sobre a importância da canção, ealculados sobre o

tempo clecomdo desde o dia seguinte ao (ermo do prazo referido no número antenor, nas

condições a estabelecer por portaria do Ministro das Finanças.

Cláusula 36.a

Força maior

1. Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidade se por caso de força maior for

impedida de cumprir as obrigações assumidas no CONTRATO.

2. Para efeitos do presente CONTRATO, só são consideradas de força maior as

cireunstãncias que, cumulativamente e em relação àparte que as invoca:

a) Impossibilitem o cumprimento das obrigações emergentes do CONTRATO;
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b) Sejam alheias à sua vontade:

c) Não fossem por ela conhecidas ou previsíveis à data da celebração do

CONTRATO;

d) Não lhe seja razoaveiniente exigível contornar ou evitar os efeitos produzidos

por aquelas circunstâncias.

3. Não crnistituein força maior, desi2lladamente:

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subeontratados cio

ADJUDICATÁRIO, na parte em que intervenham:

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do ADJUDICATÁRIO ou

a grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou

grupos de sociedades dos seus subeontratados;

e) Determinações governamentais, administrativas ou judiciais de natureza

sancionatória, 011 de outra forma resultantes do incumprimento pelo

ADJUDICATÁRIO de deveres ou ónus que sobre ele recaiam;

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo ADJUDICATÁRIO

de normas legais;

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do ADJUDICATÁRIO

cuja causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou

ao incuinprimento de normas de segurança;

1) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do ADJUDICATÁRIO não

devidas a sabotagem;

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.

4. A parte que invocar caso de força maior deve comunicar e justificar tal situação à

outra parte, logo após a sua ocorrêiwia, bem como informar o prazo previsível para

restabelecer o cumprimento das obrigações contratuais.

5. A suspensão, total ou parcial, do cumprimento pelo ADJUDICATÁRIO das suas

obrigações contratuais fundada em força maior, por prazo superior a 30 (trinta) dias, autoriza

a ENTIDADE ADJUDICANFE a resolver o CONTRATO ao abrigo do n.° 1 do artigo 335.°

do CCP, não tendo o ADJUDICATÁRIO direito a qualquer indemnização.

CAPÍTULO 1V

DISPOSIÇÕES FINAIS
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Cláusula 372

Deveres de informação

E Cada unia das partes deve informar sem demora a outra de quaisquer circunstãncias

que cheguem ao seu conlieciiuento e possam afetar os respetivos interesses na execução do

CONTRATO, de acordo com a boa-fé.

2. Em especial, cada uma das partes deve avisar de imediato a outra de quaisquer

circunstâncias, constituam ou não força maior, que previsivelmente impeçam o cumprimento

ou o cumprimento tempestivo de qualquer uma das suas obrigações.

3. No prazo de 15 (quinze) dias após a ocorrência de tal impedimento. a parte deverá

informar a outra do tempo ou da medida em que previsivelmente será afetada a execução do

CONTRATO.

Cláusula 38.2

Comunicações entre as partes

1. Salvo quando o conháno resulte do CONTRATO, quaisquer comunicações entre a

ENTIDADE ADJTJIHCANTE e o ADJUDICATÁRIO relativas ao CONTRATO devem ser

efetuadas através de carta registada com aviso de receção ou colTeio eletrónico, para os

seguintes contactos:

a) ENTIDADE ADJUDICANTE:

Estado-Maior da Força Aérea

As. da Força Aérea Portuguesa, 11.0 1

2614-506 Amadora - Portugal

Tel:

Fax: ~

Email:

b) ADJUDICATÁRIO

HELIPORTUGAL-Trabalhos e Transporte Aéreo, Representações,

Importação e Exportação, S.A.

Pedro Manuel Marfins Pinheiro Silveira

Aeródromo Municipal de Cascais, hangar 7

2785-632 São Domingos de Rana

Tel: ~

Fax:
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Email:

Z O ADJUDICATÁRiO deve efetuar todas as comunicações de caráter operacional e

relativas ao emprego dos meios aéreos, em simultâneo para os seguintes contactos:

a) AUTORIDADE NACIONAL DE EMERGÊNCIA E PROTEÇÃO CIVIL

Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil

ANEPC/CNEPCICêIuIa de Gestiio de Meios Aéreos

RI:

Foi:

Eniail:

3. Qualquer comunicação feita por carta registada é considerada recebida na data em

que for assinado o aviso de receção ou, na falta dessa assinatura, na data indicada pelos

serviços postais.

4 Qualquer comunicação feita por correio elefrónico é considerada recebida na data

constante do respetivo recibo de receç~o e leitura remetido pelo recetor ao emissor.

5. Quaisquer comunicações e notificações referidas no a° 1, dirigidas à ENTIDADE

ADJUDICANTE ou à ANEPC e efetuadas depois das 17 (dezassete) horas do local de

receção dessa comunicação ou efetuadas em dia não útil, consideram-se feitas às 10 (dez)

horas do dia útil seguinte.

Cláusula 39~a

Reprodução de documentação

Nenhum documento ou dado a que o ADflJDICATÁRIO tenha acesso, direta ou

indiretamente, no âmbito da execução do CONTRATO pode ser reproduzido sem

autorização expressa da ENTIDADE ADJUDICANTE e da A_NEPC, salvo nas situações

previstas no CADERNO DE ENCARGOS e no presente CONTRATO.

Cláusula 40.a

Gestor tio CONTRATO

O presente CONTRATO tem como gestor o —
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Cláusula 41.~

Representantes (lo ADJUDICATÁRiO

1. O ADJUDICATÁRIO obriga-se a nomear um representante responsável pelo

acompanhamento da execução do CONTRATO, que desempenhe o papel de interlocutor

com o gestor do contrato e a equipa afeta ao acompanhamento e à fiscalização do modo de

execução do CONTRATO nos termos da Cláusula 26~a para Iodos os fins associados à

execução contratua[.

2. O ADJUDICATÁRIO obuga-se a informar, por escrto, a ENTIDADE

ADJTJDKA.NTE da identidade e dos contactos do respetivo representante previsto no

número anterior.

Cláusula 42.~

Direito aplicável e natureza cio CONTRATO

O CONTRATO rege-se pelo direito português e tem natureza administrativa.

Cláusula 41°

Contagem de prazos na fase de execução cio CONTRATO

L Após a assinatura do CONTRATO, CIII matéria de contagem de prazos aplicam-se as

seguintes disposições:

a) Não se inclui na contagem do prazo o dia eni que ocorre o evento;

b) Os prazos são contínuos, não se suspendendo nos sábados, domingos e feriados.

2. Na falta de disposição especifica, considera-se o prazo de 5 (cinco) dias, como regra

geral.

Cláusula 44.~

HORA DE VOO complementar

Por cada hora de voo complementar que venha a ser a solicitada pela ENTIDADE

ADJUDICANTE, acima do limite máximo de HORAS DE VOO previstas por LOTE

conforme o estabelecido na Cláusula 24)’, o respetivo preço não poderá ser superior ao preço

da HORA DE VOO resultante da PROPOSTA do ADJUDICATÁRIO, acrescido de IVA à

taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.

Cláusula 45.~

DIA OPERÂCIONAL compiementar

Páuina 37 de 46



MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL
FORÇA AÉREA

Para todos os LOTES, por cada dia de disponibilidade operacional complementar que

venha a ser a solicitada pela ENTWÁDE ADJUDICÁNTE, para além da duração do

PERÍODO OPERACIONAL ANUAL previsto por LOTE, confonue o estabelecido na

Cláusula 5.’, o respetivo preço não poderá ser superior ao preço Diário da Disponibilidade

Operacional por Aeronave resultante da PROPOSTA do ADJUDICATÁRIO, acrescido de

WA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.

Cláusula 46,a

Entrada em vigor

1. Nenhum pagamento pode ser efernado antes do CONTRATO ser objeto de visto, ou

de declaração de conformidade, pelo Tribunal de Contas e antes do pagamento dos respetivos

emolumentos pelo ADJUDICATÁRIO (se a estes houver lugar) nos teunos dos artigos 5° e

6° do Regime Jurídico dos Emolumentos do Tribunal de Contas, aprovado pelo Decreto-Lei

a° 66196, de 31 de maio, alterado pela Lei n.° 139/99, de 28 de agosto e pela Lei n.° 3-BI00,

de 4 de abril.

2. A ENTIDADE ADJTJDICANTE obriga-se a notificar imediatamente o

ADJUDIC~ATÁRIO da decisão de concessão ou de recusa do visto prévio pelo Tribunal de

Contas.

CONCLUSÃO DO CONTRATO

1. Os pagamentos ao abrigo do presente CONTRATO serão efetuados após a

verificação dos formalismos legais em vigor para o processamento das despesas públicas.

2. O procedimento por Concurso Público com publicação de anúncio em jornal oficial

da Uniào Europeia relativo ao presente CONTRATO, bem como a respetiva despesa, foi

autonzado pela RCM n.° 160/2019 de 26 de setembro e pelo Despacho do Ministro da Defesa

Nacional n.° 9287/2019, de 1 de outubro de 2019, publicado no Diário da República, 2?

série, ti.0 198, de 15 de outubro de 2019.

3. O fornecimento objeto do presente CONTRATO foi adjudicado por despacho de

28/04/2020, do General Chefe do Estado-Maior da Força Aérea, no exercício das

competências que lhe estão subdelegadas por Despacho do Minisfro da Defesa Nacional n.°

12429/2019, de 16 de dezembro. publicado no Diário da República, 2? série, n° 250, de 30

de dezembro de 2019.
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4. A minuta relativa ao presente CONTRATO foi aprovada ior despacho de 28/04/2020

do General Chefe do Estado-Maior da Força Aérea, exarado no corpo da mesma, no

exercício das competências que lhe estão subdelegadas por Despacho do Ministro da Defesa

Nacional n.° 12429/2019, de 16 de dezembro, publicado no Diário da República, 2.~ série,

n.° 250, de 30 de dezembro de 2019.

5. O presente CONTRATO está inscnto em 46 folhas, todas rubricadas pelas partes

com exceção da última por conter as assinaturas.

6. Este CONTRATO foi elaborado em duplicado, sendo um exemplar para cada um dos

outorgantes.

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTAL

O encargo total máximo deste CONTRATO é 17.905.920,00 € (dezassete milhões,

novecentos e cinco mil e novecentos e vinte emos), acrescido do imposto sobre o valor

acrescentado à taxa legal em vigor, perfazendo um total de 22.024.281,60 € (vinte e dois

milhões, vinte e quatro mil duzentos e oitenta e um euros e sessenta cêntimos), e será

custeado pela dotaçào inscnia no Cap. 05., Div. 01., Subdiv. ~0 10., n° 02.02.07., do Orç.

lO.,F.F. 111, Receitas Gerais não afectas a projectos co-financiados, a que corresponde

compromisso n.° 5020702188.
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CONCLUSÃO DO CONTRATO

Depois cio Adjudicatário ter feito prova. de que tem a sua situação regularizada

relativamente a dividas por impostos ao Estado Português e por contribuições pai-a a

segurança social, o Adjudicatário e a Entidade Adjudicante declaram que aceitam o presente

contrato com todas as suas cláusulas e condições e comprometem-se a executá-lo.

Assinado no original

Maria João dos Santos de Oliveira

Cor/AdmAer

Assinado no original

Pedro Manuel Martins Pinheiro Silveira

Pelo Adjudicatário
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ANEXOAI

Requisites Técnicos das Aeronaves

Itein N~ Requisites
~

~

1 Altltudedeoperaç3oempésaJsA 6000iZQ°C •_lGEeOCE
Possuir um sistema de combate a

~ incêndios florestais, balde ~
transportado era carga suspensa,
capacidade_(litros)

~ Capacidade Depósito Espumifero
(litros)

4 Autonomia (horas) 0230

5 EquipamentospfvooVFR X

6 NQPaxaTransportar NJA

7 DistánciadeSccopingRollparaavi&s NJA
Anfíbios (metros)

8 Descolagem terra (metros) N/A

9 Velocidade Cruzeiro (Krn/h) N/A

10 Velocidade Perda (Kmfh) NJA

~ STQL -Short TakeOff and tond!ng
(metros)
Equipamentos específicos para

12 operaç~o dos avl5es de coordenaç~o NJA
de asa alta
Largar água a urna altitude igualou
superior as ooo pés, transportando
uma quantidade de água igual ou

~ superiora 750 litros, mantendo uma NJA
autonomIa igual ou superior a 100
hora, a iSA tZO°C, iGEe OGE.
cuniprindoos fatores de planeamento
indicados na Nota 1
Largar água a uma altitude igual ou
superiora 4 000 pés, transportando
uma quantidade de água igual ou

14 superiora3000lltros,mantendouma
autonomia igual ou superior a 2W
horas, a ISA t2OeC, ICE e OGE,
cumprindo os fatore, de planeamento
indicados na Nota 2

Legenda:
X — Requerido
N/A — Não aplicável Ou ilão exigido

Nota2: HEBP—LOTE6

• Peso do(s) piloto(s) Qcg): 85

Peso do balde vazio [inclui sistema de fixação] (kg~ 257

• Distáncia entre o CIvL4 e o ponto de carregamento de água ~NM): 49

• Distáncia entre o ponto de carregamento de água e o teatro de operações/ponto de

largada de água ~NM): 2.9

• Reserva de combustível à atelTagem no (‘MÁ (bh:nuu): 00:15
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ANEXO AZ

Requisitos Receção das Aeronaves

Item Ilrer
N’ Requisitas LO1t6

Possuw um sistema de combate a

1 Incêndios florestais, baldetransportado Ém cargasuspensa,
capacidade (litros)

~ CapaodadeDepósltoEspuinifero NJA(litros)

a Equiflhl.ntospNooVFR X

4 ti’ Pax a Transportar N/A

5 Contador de Descargas X

6 Equipamento GPS

Rádio VNF/FM c/espaçamenti,
7 12,5Khz. ftixal4s,co-1744C0 Mhz ti x

tom de proteçlo

8 Equipamento Corta Cabos — WSPS X

~ Cesta fechada para transporte do N/Aegulpamentosefou materiais

~ Em.rg.ncv Inrator Tian~m,ttpr
(EL1)

11 Sistema Interfonia p1 passageiro X

12 MoroBombasçjdcbltode N/A(litros/nin)

13 Manguelrasc/un4csstorzlomm N/A

Mangueiras calibre ~nm) NIA

Equipamentos especificas para
1%” ópéraçzó doa ái~ésdt N/A

coordenaç~o de asa alta

** IGUAL AO DO ANEXO Ai
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ANEXO A3

Repiisitos a Obedecer na Execução Contratual

it~$ RequIsito:

Tempo máximo para manutençi3o
1 programadeporintervalosdeloo 12

1V (Horas)

2 Tempo para a descolagem (mio) 30

~ Tempo para o reabastecimento de
combustível (mio)
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ANEXO B

Distribuição das Aeronaves por CMA
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ANEXO C

Características do espumifero para extinção de inc&ndios

O espmnífero refendo 110 fl.° 8 da Cláusula 9•fl do CADERIJO DE ENCARGOS, a fornecer
pelo ADJUDICATÁRIO, deve possuir as seguintes características:

a) concenn’ado de espumifero para extinção de incêndios em espaços nanirais

certificado;

li) Crnnprir com os requisitos para propriedades químicas e lisicas, bem como de

desempenho nilniino especificados na Norma EN 1568;

e) Cumprir os testes toxicológicos e ecotoxicológicos de acordo com as normas

europeias em vigor;

d) Tensioativo inibidor de colTosão;

e) Compatível com água doce ou salgada;

D Garantir a capacidade de penetração em combustíveis da classe A no estrato

aglomerado juiflo ao solo;

g) Biodegradável;

li) Não altere a gemlinação ou crescimento vegetal;

i) Baixa viscosidade;

i} A ficha de dados de segurança do espumifero deve estar em porkiguês; ser

fornecida com o produto e estar fisicamente no local em que este é manuseado e

armazenado.
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ANEXO 1)

Execução da Ordem de Missão
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